
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 644, DE 2009

De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto de lei em epígrafe objetiva regulamentar a prestação de serviços contratados pelas associações que especifica.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 105ª a 109ª Sessões Ordinárias, de 18 a 24 de agosto de 2009, recebendo 1 (uma) emenda.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, assim como recebeu parecer favorável a Emenda nº 1.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais que exarou parecer favorável à aprovação do projeto e da Emenda nº 1.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator, verificamos que o artigo 2º da propositura estabelece uma pena de multa no valor de 30 UFESP a 1000 UFESP para quem desrespeitar as disposições da Lei, e o artigo 3º determina que ulterior disposição regulamentar da Lei definirá o detalhamento técnico de sua execução. 

Destacamos que a propositura, do modo como se encontra, pode ser considerada vigente desde a sua publicação, ou não, causando grande insegurança jurídica em sua aplicação.

Ressaltamos, assim, que a indefinição em torno da vigência da Lei tem o condão de causar prejuízos financeiros ao Poder Executivo, pois pode ser aplicada a pena de multa e posteriormente ser alterada a interpretação, obrigando a Administração Pública a ressarcir os valores cobrados indevidamente. 

Salientamos, também, que não há no Plano Plurianual para o quadriênio 2012/2015 – Lei n.º 14.676, de 28 de dezembro de 2011 –, nem tampouco na Lei Orçamentária vigente – Lei n.º 14.675, de 28 de dezembro de 2011 –, a previsão de programa que acolha as ações previstas pelo projeto.

Quanto à emenda apresentada, somos igualmente por sua rejeição, na medida em que não sana as irregularidades acima apontadas.
Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 644, de 2009, bem como da Emenda nº 1.

Sala das Comissões, em

Artigo 1o. DeputadO LUIZ CLAUDIO MARCOLINO 

Relator 
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